PARECER Nº 725, DE 2019
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 491, DE 2017

De iniciativa do nobre Deputado Paulo Correa Jr., o projeto em epígrafe autoriza o Governo do Estado de São Paulo a adotar medidas compensatórias às empresas que promovam ensino profissionalizante na Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente (Fundação CASA) .
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 91ª a 95ª Sessões Ordinárias (de 23/06 a 29/06/2017), não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto com emenda para adequação de redação.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 13, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, julgamos que a iniciativa do nobre Parlamentar é louvável ao reconhecer a importância do ensino profissionalizante na reabilitação de jovens infratores. Com a presente propositura, o Poder Executivo estará autorizado, dentro sua discricionariedade, a firmar convênio com intuito de compensar as empresas que interessadas nesse serviço.
.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 491, de 2017 com a emenda proposta pela CCJR.
a) Adriana Borgo - Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição e à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 4/6/2019.

a) Beth Sahão - Pr5esidente
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